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ACÓRDÃO Nº 1030/19 - Tribunal Pleno 

Prejulgado. Prescrição da pretensão sancionatória nos 
processos do Tribunal de Contas. Possibilidade. 
Aplicação das normas de direito público que tratam do 
tema e, no que couber, das regras do Código de 
Processo Civil. 

 

1 RELATÓRIO 

  Trata-se de prejulgado instaurado por iniciativa do Conselheiro Ivens 

Zschoerper Linhares1, com o objetivo de consolidar entendimento acerca da 

aplicação da prescrição no âmbito de atuação desta Corte de Contas, nos termos do 

art. 79 da Lei Complementar nº 113/05 (Lei Orgânica)2. 

O processo que deu origem a este incidente refere-se à 

Representação da Lei Federal n° 8.666/93, autuada sob nº 573883/09, na qual se 

discute o reconhecimento da prescrição em razão do transcurso de 7 (sete) anos 

desde a protocolização do expediente neste Tribunal e a citação dos interessados 

para apresentar defesa.  

Nos termos do art. 411 do Regimento Interno3, os autos foram 

encaminhados ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. 

                                                           
1 A instauração do incidente foi aprovada durante a Sessão Ordinária nº 22 do Tribunal Pleno, 
realizada no dia 13 de julho de 2017. 
2 Art. 79. Por iniciativa do Presidente do Tribunal de Contas, a requerimento do Relator ou do 
Procurador Geral junto ao Ministério Público, poderá o Tribunal Pleno pronunciar-se sobre a 
interpretação de qualquer norma jurídica ou procedimento da administração, reconhecendo a 
importância da matéria de direito e de sua aplicabilidade de forma geral e vinculante até que o 
prejulgado venha a ser reformado na forma prevista em Regimento Interno. 
3 Art. 411. O incidente do prejulgado será formalizado em autos apartados, mediante oficio 
encaminhado pelo Presidente ao Relator designado, que determinará sua autuação e a manifestação 
do Ministério Público junto ao Tribunal, no prazo de 10 (dez) dias, facultando-se ao Relator, 
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Mediante o Ofício nº 3/17 (peça 7), o Conselheiro Ivens Zschoerper 

Linhares ressaltou a necessidade de analisar os seguintes pontos: 

- prescrição de sanções pessoais;  

- fundamento jurídico do prazo prescricional;  

- início da contagem do prazo prescricional;  

- causas de interrupção e de suspensão da contagem; 

- possibilidade de aplicação intercorrente. 

Por meio do Parecer nº 8128/17 (peça 8), o Procurador-Geral do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas manifestou-se pelo reconhecimento 

do instituto da prescrição no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 

seguindo a tendência de outras Cortes de Contas Estaduais, ressalvadas as 

medidas ressarcitórias. Ao final, sugeriu o encaminhamento de proposição 

legislativa, a fim de regular o instituto em capítulo específico da Lei Orgânica deste 

Tribunal, estabelecendo-se o prazo de prescrição aplicável aos processos sujeitos à 

apreciação da Corte, visando à harmonização da segurança jurídica com o interesse 

público. 

  É o relatório. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Conforme relatado, o presente expediente tem por finalidade 

consolidar entendimento a respeito da incidência da prescrição em relação às 

sanções aplicadas pelo Tribunal de Contas no exercício do controle externo. 

A prescrição é instituto de ordem pública que decorre diretamente do 

princípio da segurança jurídica, cujo objetivo é assegurar a estabilidade das 

situações consolidadas pelo decurso do tempo.  

Em razão da relevância do princípio, norteador do próprio Estado de 

Direito, entende-se que, salvo as exceções expressamente previstas em lei, a 

prescrição constitui regra em nosso ordenamento jurídico.  

                                                                                                                                                                                     
preliminarmente, a remessa do processo à unidade técnica competente para manifestação, em igual 
prazo. (Redação dada pela Resolução n° 2/2006) 
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Ao tratar do tema, a Constituição da República estabelece que os 

atos que causam prejuízo ao erário estão sujeitos à prescrição, com prazo a ser 

definido em lei, ressalvando as ações de ressarcimento. 

Art. 37 (…) § 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, 
que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 
ações de ressarcimento. 

 

Embora a questão da prescritibilidade da pretensão ressarcitória 

fundada em decisão do Tribunal de Contas esteja sendo reexaminada pelo Supremo 

Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 636886 RG, com repercussão geral 

reconhecida  (Tema 899)4, enquanto não houver decisão definitiva, proponho que se 

mantenha no âmbito deste Tribunal o entendimento pela imprescritibilidade, com 

base na parte final do art. 37, § 5º, da Constituição e na vasta jurisprudência daquela 

Corte5.  

Já em relação à pretensão sancionatória, entendo que a ausência de 

previsão expressa na Lei Orgânica não poderá impedir o reconhecimento da 

prescrição em relação às multas e demais sanções pessoais aplicáveis aos 

                                                           
4ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXECUÇÃO FUNDADA EM ACÓRDÃO 
PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. PRESCRITIBILIDADE (ART. 37, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). REPERCUSSÃO 
GERAL CONFIGURADA. 1. Possui repercussão geral a controvérsia relativa à prescritibilidade da 
pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas. 2. Repercussão 
geral reconhecida”. (RE 636886 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 02/06/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-123 DIVULG 14-06-2016 PUBLIC 15-06-2016). Data de julgamento 
prevista para 30/05/2019. 
5 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. Incidência, no caso, do disposto no 
artigo 37, § 5º, da Constituição do Brasil, no que respeita à alegada prescrição. Precedente. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (RE 608.831-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Eros 
Grau, DJ de 25.6.10) 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CONTRATO. SERVIÇOS DE MÃO-DE-
OBRA SEM LICITAÇÃO. RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO. ART. 37, § 5º, DA CF. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. As ações que visam ao ressarcimento do erário são 
imprescritíveis (artigo 37, parágrafo 5º, in fine, da CF). Precedentes. 2. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AI 712435 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
13/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-071 DIVULG 11-04-2012 PUBLIC 12-04-2012 RTJ VOL-
00222-01 PP-00603 RT v. 101, n. 921, 2012, p. 670-674) 
Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Ação de ressarcimento de danos ao erário. Art. 37, § 
5º, da Constituição Federal. Imprescritibilidade. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.(RE 646741 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
02/10/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-207 DIVULG 19-10-2012 PUBLIC 22-10-2012) 
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jurisdicionados6, cabendo a aplicação da analogia com as normas de direito público, 

com base no art. 4º do Decreto-Lei nº 4.657/1942 – Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, observando-se as normas do direito processual civil, aplicadas 

subsidiariamente em todos os julgamentos no âmbito deste Tribunal.7 

Nesse contexto, esta Corte poderá fixar entendimento pela 

possibilidade de reconhecimento de ofício8 da prescrição das multas e demais 

sanções pessoais, aplicando-se, para este efeito, o prazo de 05 (cinco) anos, por 

ser este o prazo geral que regula as situações jurídicas no âmbito da Administração 

Pública, a exemplo do Decreto 20.910/329, da Lei 9.873/9910, do Código Tributário 

Nacional11, da Lei 8.429/9212 e da Lei 9.847/9913.  

               A respeito do prazo quinquenal, destaco o entendimento de Celso 

Antônio Bandeira de Mello14: 

                                                           
6 LO. Art. 85. O Tribunal de Contas, em todo e qualquer processo administrativo de sua competência 
em que constatar irregularidades poderá, observado o devido processo legal, aplicar as seguintes 
sanções e medidas:  
I – multa administrativa;  
II – multa por infração fiscal;  
III – multa proporcional ao dano e sem prejuízo do ressarcimento;  
IV – restituição de valores;  
V – impedimento para obtenção de certidão liberatória;  
VI – inabilitação para o exercício de cargo em comissão;  
VII – proibição de contratação com o Poder Público estadual ou municipal;  
VIII – a sustação de ato impugnado, se não sanada a irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias. 
7 LO. Art. 52. Aplica-se subsidiariamente o Código de Processo Civil, no que couber, em todos os 
julgamentos no âmbito do Tribunal de Contas. 
8 CPC. Art. 487.  Haverá resolução de mérito quando o juiz: 
I - acolher ou rejeitar o pedido formulado na ação ou na reconvenção; 
II - decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrência de decadência ou prescrição; 
9 Art. 1º do Decreto 20.910. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim 
todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem. 
10 Art. 1º da Lei 9.873/99. Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, 
contados da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que 
tiver cessado. 
11 Art. 174, caput, do CTN. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva. 
12 Art. 23 da Lei 8.429/92. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções previstas nesta lei podem 
ser propostas: I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou 
de função de confiança; II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas 
disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo 
efetivo ou emprego. 
13 Art. 13, § 1º, da Lei 9.847/99. Prescrevem no prazo de cinco anos, contado da data do cometimento 
da infração, as sanções administrativas previstas nesta Lei.  
14 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 28. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2011, p. 1070-1071. 
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Não há regra alguma fixando genericamente um prazo 
prescricional para as ações judiciais do Poder Público em face 
do administrado. Em matéria de débitos tributários, o prazo é 
de cinco anos, a teor do art. 174 do Código Tributário Nacional, 
o qual também fixa, no art. 173, igual prazo para decadência do 
direito de constituir o crédito tributário. 
No passado (até a 11ª edição deste Curso) sustentávamos 
que, não havendo especificação legal dos prazos de prescrição 
para as situações tais ou quais, deveriam ser decididos por 
analogia aos estabelecidos na lei civil, na conformidade do 
princípio geral que dela decorre: prazos longos para atos nulos 
e mais curtos para os anuláveis. 
Reconsideramos tal posição. Remeditando sobre a matéria, 
parece-nos que o correto não é a analogia com o Direito Civil, 
posto que, sendo as razões que o informam tão profundamente 
distintas das que inspiram as relações de Direito Público, nem 
mesmo em tema de prescrição caberia buscar inspiração em 
tal fonte. 
[...]  
Vê-se, pois, que este prazo de cinco anos é uma constante nas 
disposições gerais estatuídas em regras de Direito Público, 
quer quando reportadas ao prazo para o administrado agir, 
quer quando reportadas ao prazo para a Administração 
fulminar seus próprios atos. Ademais, salvo disposição legal 
explícita, não haveria razão prestante entre a Administração e 
administrados no que concerne ao prazo ao cabo do qual 
faleceria o direito de reciprocamente se proporem ações.  

 

No mesmo sentido, defende José dos Santos Carvalho Filho15:  

Há também quem entenda que, no silêncio da lei, o prazo será 
de cinco anos, com fundamento no Dec. nº. 20.910/1932. Este 
último pensamento nos parece o de mais precioso fundamento 
jurídico: se a prescrição judicial de ações contra a 
Fazenda ocorre em cinco anos, não seria razoável ser mais 
extenso o prazo na via administrativa. 
 

Ainda, tratando especificamente do processo do Tribunal de Contas, 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes16 também defende a analogia com as normas de 

direito público em relação ao prazo prescricional:  

O recurso à analogia deve se fazer, preferencialmente, entre 
normas de direito público, dentre estas, as de direito 
administrativo; na ausência destas, as de direito tributário; 
depois penais, e só em último caso ainda assim se for 
compatível, as normas de direito privado. 

                                                           
15 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo.  25ª ed. São Paulo: Atlas, 
2012, p. 957/958 
16 Tribunais de Contas do Brasil. Editora Forum, 2012, 3 edição, Jacoby Fernandes, J.U., p. 760. 
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Seguindo-se esse escalonamento lógico, verifica-se que o 
prazo no âmbito da Administração Pública para faltas maiores 
tem sido preferencialmente de cinco anos. Dentre as várias 
normas, a que guarda maior identidade com as situações do 
controle externo e com a matéria de direito público, 
notadamente administrativo, é a lei que estabelece prazo de 
prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração 
Pública Federal, direta e indireta, por regular norma bastante 
semelhante, pertinente à prescrição da ação punitiva diante do 
poder de polícia. 
 

Além disso, conforme observou o órgão ministerial, o prazo de cinco 

anos foi adotado pelos Tribunais de Contas de Goiás, Sergipe, Minas Gerais, Rio 

Grande do Norte, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo e Roraima em suas 

respectivas leis orgânicas. 

Não se desconhece que o Tribunal de Contas da União adotou 

entendimento diverso a respeito do prazo por ocasião do incidente de uniformização 

de jurisprudência (Acórdão 1.441/2016-Plenário), decidindo, por maioria de votos 

que, à falta de regra expressa sobre o tema, deverá ser aplicado o prazo de 10 (dez) 

anos previsto no Código Civil (art. 205)17, posicionamento que deixo de seguir, ante 

o entendimento de que os prazos prescricionais previstos no Código Civil se 

restringem às relações regidas pelo direito privado, cujos atos não se submetem às 

mesmas regras de publicidade e transparência da Administração Pública.  

Acerca da matéria, destaco trecho da decisão proferida pelo Ministro  

Luís Roberto Barroso ao conceder medida cautelar no MS 32201-STF18 impetrado 

contra decisão do TCU: 

A autoridade impetrada sustenta nas informações que não 
exerce poder de polícia, e sim controle externo previsto 
constitucionalmente. Assim, entende inaplicável a Lei nº 
9.873/99, e, em razão da inexistência de disposição específica 
acerca de prazo prescricional, defende a incidência do lapso 
decenal geral, previsto no art. 205 do Código Civil. No entanto, 
como já defendi em estudo sobre o tema (“A prescrição 
administrativa no direito brasileiro antes e depois da Lei nº 
9.873/99”, in: Temas de direito constitucional, tomo I, 2ª ed., 
2006, p. 495-532), o direito administrativo tem autonomia 
científica, razão pela qual não há nenhuma razão plausível pela 
qual se deva suprir a alegada omissão com recurso às normas 
de direito civil, e não às de direito administrativo. Como se 

                                                           
17 Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor. 
18 MS 32201 MC, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 16/10/2013, publicado em 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-209 DIVULG 21/10/2013 PUBLIC 22/10/2013. 
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sabe, o prazo prescricional referencial em matéria de direito 
administrativo é de cinco anos, seja contra ou a favor da 
Fazenda Pública, como decorrência de um amplo conjunto de 
normas: Decreto nº 20.910/32; CTN, arts. 168, 173 e 174; Lei 
nº 6.838/80, art. 1º; Lei nº 8.112/90, art. 142, I; Lei nº 8.429/92, 
art. 23; Lei nº 12.529/2011, art. 46; entre outros. 
 

Portanto, seguindo a posição majoritária na doutrina e na 

jurisprudência, entendo que deverá ser aplicado o prazo quinquenal em relação à 

prescrição das multas e demais sanções pessoais, com base nas normas de direito 

público que tratam do tema. 

Em relação ao termo inicial da contagem do prazo para exercício da 

pretensão sancionatória, entendo aplicável também o regramento do direito público. 

Neste aspecto, o art. 1º da Lei 9.873/99 estabelece que a contagem 

do prazo terá início na data da prática do ato irregular ou, no caso de infração 

permanente ou continuada, no dia em que tiver cessado: 

Art. 1º. Prescreve em cinco anos a ação punitiva da 
Administração Pública Federal, direta e indireta, no exercício do 
poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em 
vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de 
infração permanente ou continuada, do dia em que tiver 
cessado. 
 

Assim, no caso de recebimento indevido de benefício financeiro de 

natureza continuada, o termo inicial será a data do último pagamento indevidamente 

auferido, quando ocorre a consumação da irregularidade. Por outro lado, se o 

benefício foi pago uma única vez, a prescrição terá início na data em que ocorreu o 

pagamento.   

Desse modo, é possível estabelecer que, nos processos de iniciativa 

do Tribunal, de Denúncia, Representação e Representação da Lei nº 8.666/93 e, 

sempre que houver inclusão de interessado (em qualquer processo), será 

necessário certificar, para efeito de aplicação de multas e demais sanções pessoais 

se, no momento da citação, não houve o decurso de tempo superior a cinco anos 

desde a data em que ocorreu a irregularidade. 

Em relação aos processos de iniciativa do jurisdicionado, como 

prestações de contas, em que compete ao próprio gestor de recursos públicos, em 

cumprimento à norma constitucional, encaminhar o processo em prazo definido em 
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lei e em normativas desta Corte19, haverá prescrição sancionatória se o processo 

deixar de ser encaminhado a esta Corte e não forem instaurados os procedimentos 

específicos (ex. Tomada de Contas) em face do gestor omisso no prazo de cinco 

anos, a contar do dia seguinte ao término do prazo final de protocolização. 

Passando à análise dos questionamentos referentes às causas de 

interrupção e de suspensão da contagem e à possibilidade de aplicação da 

prescrição intercorrente, por força do art. 52 da Lei Orgânica, proponho que se 

observe o regramento estabelecido no Código de Processo Civil acerca desta 

matéria.  

Nesse sentido, em conformidade com o art. 240 da lei processual 

civil20, a interrupção da prescrição deverá ocorrer com o despacho que ordenar a 

citação21.  

Após ser interrompido com a citação válida, o prazo prescricional 

reiniciará a partir do último ato do processo que, em conformidade com o processo 

civil, é o trânsito em julgado, estando as hipóteses de suspensão e de prescrição 

intercorrente inseridas na parte de execução, disciplinadas pelo art. 92122.  

                                                           
19 CE. Art. 75. O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete:(vide Lei 15211 de 17/07/2006) 
I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, mediante parecer prévio que 
deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 
II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos 
da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público estadual, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; (vide Lei Complementar 85 de 27/12/1999) 
III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
Administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a legalidade das 
concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não 
alterem o fundamento legal do ato concessório; (vide Lei 9198 de 18/01/1990) (vide Lei 
Complementar 108 de 18/05/2005) 
20 Art. 240.  A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, 
torna litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 
§ 1º A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, ainda que proferido 
por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da ação. 
§ 2o Incumbe ao autor adotar, no prazo de 10 (dez) dias, as providências necessárias para viabilizar a 
citação, sob pena de não se aplicar o disposto no § 1o 
21 Nesse ponto, não se considera no processo do Tribunal de Contas a hipótese de retroação da 
interrupção da prescrição à data da instauração do processo, na medida em que compete ao próprio 
Tribunal impulsionar os processos, não se aplicando, para esse efeito, o disposto no § 2º do art. 240. 
22 Art. 921.  Suspende-se a execução: 
I - nas hipóteses dos arts. 313 e 315, no que couber; 
II - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito suspensivo os embargos à execução; 
III - quando o executado não possuir bens penhoráveis; 

http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=5940&codItemAto=42951#42951
http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=8042&codItemAto=73153#73153
http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=7988&codItemAto=72233#72233
http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=7352&codItemAto=62358#62358
http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=7352&codItemAto=62358#62358
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art397
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art397
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art313
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Conclui-se, assim, que, em razão da aplicação subsidiária das 

normas do processo civil, a suspensão da prescrição e a prescrição intercorrente 

serão aplicadas exclusivamente na fase de execução, cabendo ao relator assegurar 

a razoável duração do processo. 

Diante do exposto, VOTO para que se fixe neste Prejulgado o 

entendimento pela possibilidade de reconhecimento de ofício da prescrição das 

multas e demais sanções pessoais, aplicando-se, analogicamente, as normas de 

direito público que tratam do tema, que estabelecem o prazo prescricional de 05 

(cinco) anos, contado a partir da data da prática do ato irregular ou, no caso de 

infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

Em relação às causas de interrupção, de suspensão da contagem e 

de aplicação da prescrição intercorrente, em conformidade com o Código de 

Processo Civil, de aplicação subsidiária ao processo do Tribunal de Contas, o 

entendimento deverá ser fixado no sentido de que a prescrição sancionatória, 

interrompida com o despacho que ordenar a citação, reiniciará somente a partir do 

trânsito em julgado do processo, não tendo aplicabilidade, antes disso, as hipóteses 

de suspensão e de prescrição intercorrente, cabendo ao relator assegurar a razoável 

duração do processo. 

Por fim, em razão da fundamentação adotada, deixo de acolher a 

recomendação proposta pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no 

sentido de elaboração de proposta de alteração legislativa para efeito de regular o 

instituto da prescrição na Lei Orgânica. 

 

                                                                                                                                                                                     
IV - se a alienação dos bens penhorados não se realizar por falta de licitantes e o exequente, em 15 
(quinze) dias, não requerer a adjudicação nem indicar outros bens penhoráveis; 
V - quando concedido o parcelamento de que trata o art. 916. 
§ 1o Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1 (um) ano, durante o qual 
se suspenderá a prescrição. 
§ 2o Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano sem que seja localizado o executado ou que sejam 
encontrados bens penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento dos autos. 
§ 3o Os autos serão desarquivados para prosseguimento da execução se a qualquer tempo forem 
encontrados bens penhoráveis. 
§ 4o Decorrido o prazo de que trata o § 1o sem manifestação do exequente, começa a correr o prazo 
de prescrição intercorrente. 
§ 5o O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, poderá, de ofício, reconhecer a 
prescrição de que trata o § 4o e extinguir o processo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art916
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VISTOS, relatados e discutidos, ACORDAM OS MEMBROS DO 

TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, nos 

termos do voto do Relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por unanimidade, 

em: 

I - Aprovar o Prejulgado, fixando o entendimento pela possibilidade 

de reconhecimento de ofício da prescrição das multas e demais sanções pessoais, 

aplicando-se, analogicamente, as normas de direito público que tratam do tema, que 

estabelecem o prazo prescricional de 05 (cinco) anos, contado a partir da data da 

prática do ato irregular ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia 

em que tiver cessado. Em relação às causas de interrupção, de suspensão da 

contagem e de aplicação da prescrição intercorrente, em conformidade com o 

Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária ao processo do Tribunal de 

Contas, o entendimento deverá ser fixado no sentido de que a prescrição 

sancionatória, interrompida com o despacho que ordenar a citação, reiniciará 

somente a partir do trânsito em julgado do processo, não tendo aplicabilidade, antes 

disso, as hipóteses de suspensão e de prescrição intercorrente, cabendo ao relator 

assegurar a razoável duração do processo; 

II - deixar de acolher a recomendação proposta pelo Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas, no sentido de elaboração de proposta de 

alteração legislativa para efeito de regular o instituto da prescrição na Lei Orgânica, 

em razão da fundamentação adotada; 

III - determinar, após o trânsito em julgado da decisão, as seguintes 

medidas: 

a) a numeração do Prejulgado em ordem sequencial; 

b) o encerramento do Processo. 

 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, 

IVAN LELIS BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e IVENS 

ZSCHOERPER LINHARES e o Auditor TIAGO ALVAREZ PEDROSO. 
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Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas KATIA REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2019 - Sessão nº 12. 

 

IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 

 

NESTOR BAPTISTA 
Presidente 


